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  PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

  GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DELCARAÇÃO nº 0802323-60.2003.815.2001
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE(S) : Esmale – Assistência Internacional da Saúde LTDA
ADVOGADOS : José Areias Bulhões, Thaís Malta Bulhões Campello e 

Sérgio de Figueiredo Silveira
EMBARGADA : Paula Francinete Dutra Basto
ADVOGADAS : Christianne Gonçalves Garcez e Ângela Glória Rolim de 

Sousa Moraes

PROCESSUAL  CIVIL  –  Embargos  de
declaração em  agravo  de  instrumento  –
Ausência  de  omissão,  contradição  ou
obscuridade no corpo do aresto guerreado –
Matéria  não  versada  no  recurso  –
Embargos  manifestamente protelatórios  –
Aplicação de multa – Parágrafo único do art.
538 do CPC – Rejeição.

—  Não existe  omissão  sobre  matéria  não
versada  no  recurso  ou  nas  contra-razões
apresentadas pela parte adversa.

–  Se  os  embargos  declaratórios  são
manifestamente  protelatórios,  imperioso  a
aplicação  da  multa prevista  no parágrafo
único do art. 538 do CPC.

V I  S T O S,  relatados e discutidos estes
autos  de  embargos  de  declaração  em que  figuram como partes  as  acima
mencionadas.
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A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os
embargos declaratórios, com aplicação da multa prevista no parágrafo único
do art. 538 do CPC, nos termos do voto do relator e de súmula de julgamento
de folha retro. 

R E L A T Ó R I O

ESMALE  –  ASSISTÊNCIA
INTERNACIONAL DA SAÚDE LTDA opôs embargos de declaração contra
acórdão  (fls. 194/199) que desproveu agravo de instrumento interposto em
face da ora embargada, PAULA FRANCINETE DUTRA BASTO. 

O  agravo  de  instrumento  foi  interposto
contra decisão “a quo” que,  na fase de cumprimento de sentença, recebeu
impugnação à penhora sem concessão do efeito suspensivo previsto no artigo
475-M, do CPC. 

No “decisum” recorrido, a Segunda Câmara
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba entendeu não estarem preenchidos os
requisitos  para  atribuição  do  efeito  pretendido  à  impugnação  oposta  no
cumprimento  de  sentença,  vez  que  os  fundamentos  não  se  mostraram
relevantes, porque baseados em vício existente na execução, ao argumento
de que houve  acordo extrajudicial firmado entre  as  partes,  todavia,  restou
verificado  no  acórdão  pelejado  que  a  questão,  validade  do  acordo
extrajudicial, já havia sido apreciada em outros agravos de instrumento e até
mesmo em ação rescisória, tendo sobre a questão, operado a preclusão.

Nas  razões  dos  presentes  embargos
declaratórios (fls. 203/217), a empresa alega que a decisão embargada fora
omissa em relação à  validade do acordo firmado com a parte contrária, bem
como quanto à necessidade de restituição (abatimento da penhora) do valor
depositado como cumprimento do acordo extrajudicial.

Com isso, requer seja sanada dita omissão,
para  homologar  o  acordo  celebrado,  com  a  consequente  liberação  da
penhora,  ou  que  seja  abatida  da  penhora  o  valor  depositado  como
adimplemento do pacto extrajudicial.

                                                      É o que basta relatar.

     V O T O 

“Ab initio”, a omissão, fundamento legal dos
presentes  declaratórios,  somente  se configura  quando o acórdão recorrido
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não aprecia ponto relevante sobre o qual deveria ter se pronunciado, a teor do
disposto no art. 535, II do CPC.

Nesse sentido,  são cabíveis  embargos de
declaração se estiver  presente alguns dos vícios previstos no art.  535,  do
CPC:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 

        I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade
ou contradição; 

       II - for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal. (grifei).

Acerca da questão, é  pacífico no STF que
não são cabíveis embargos de declaração para suscitar questões que não
foram  previamente  levantadas,  exatamente  porque  nesse  caso  não  há
omissão a ser sanada, ou seja, somente devem os embargos de declaração
versar sobre questões já suscitadas. 

É  necessário  registrar  que  quando  o
julgador  analisa  a  existência,  no  ato  embargado,  dos  vícios  de  omissão,
obscuridade  ou  de  contradição,  examinou  o  mérito  dos  embargos  de
declaração,  e,  em  razão  disso,  tem  como  consequência  processual  o
conhecimento e, em conhecendo do recurso, decidirá pelo seu acolhimento
ou  rejeição.  Nesta  linha  de  raciocínio,  uma  vez  conhecidos  os  presentes
embargos de declaração, passa-se a decidir quanto ao seu acolhimento ou
rejeição.

No caso em exame, a empresa embargante
pretende,  na  verdade,  rediscutir  a  matéria  já  devidamente  debatida  no
acórdão vergastado, para o que os embargos de declaração não se prestam,
como tem entendido o Egrégio STF, dado que eles são destinados apenas a
remediar omissões, obscuridades ou contradições em proposições intrínsecas
do ato decisório. 

Ademais,  a  apresentação  de  novos
argumentos  e  novos  pedidos,  em reforço  aos  já  anteriormente  deduzidos,
para,  em seguida,  concluir-se  com o  pedido  de  reforma  do  julgamento  é
atitude incompatível com a via estreita dos declaratórios, pois os embargos de
declaração não se prestam para questionar  a interpretação ou aplicação de
dispositivos legais, papel este destinado a outras modalidades recursais.
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“In casu” a embargante aduz que o acórdão
guerreado fora omisso em relação à  validade do acordo firmado com a parte
contrária, bem como quanto à necessidade de abatimento do valor depositado
como cumprimento do acordo extrajudicial.

Mister  recordar  que  o  agravo  de
instrumento interposto pela ora embargante tinha como objetivo a reforma da
decisão  “a  quo”,  que,  na  fase  de  cumprimento  de  sentença,  recebeu
impugnação à penhora sem concessão do efeito suspensivo previsto no artigo
475-M, do CPC. 

Nesse  diapasão,  a  discussão  acerca  da
validade  ou  não  de  acordo  firmado  entre  as  partes,  para  que  houvesse
homologação, fere o princípio da dialeticidade, eis que referida questão não
fora decidida na decisão agravada.

Outrossim, conforme relatado, no “decisum”
recorrido restou verificado que a questão, validade do acordo extrajudicial, já
havia sido apreciada em outros agravos de instrumento,  que considerou a
avença inexistente, e até mesmo em ação rescisória, tendo sobre a questão,
operado  a  preclusão,  de  modo  que  não  se  vislumbrou  o  requisito  da
relevância  da  fundamentação  para  a  atribuição  do  efeito  suspensivo  à
impugnação oposta no cumprimento de sentença.

Dessa  forma,  incabíveis  os  pedidos
formulados nos presentes declaratórios, homologação de acordo celebrado,
com a consequente liberação da penhora, ou abatimento da penhora, no valor
depositado  como  adimplemento  do  pacto  extrajudicial,  por  não  ter  havido
omissão  no  acórdão  hostilizado,  uma  vez  que,  além  de  não  terem  sido
formulados no agravo de instrumento, se assim tivesse ocorrido, não poderia
ser conhecido, por ferir o princípio da dialeticidade.

Apenas  por  amor  ao  debate,  consigna-se
que  o  valor  depositado  como  adimplemento  do  pacto  extrajudicial  fora
restituído à empresa recorrente,  conforme informação do juízo de primeiro
grau (fls. 135) e como atestam os documentos de fls. 141/142 (fls. 737/738
dos  autos  originais),  o  que  demonstra  que  a  parte  se  utiliza  do  presente
recurso,  para procrastinar a lide.

Por  fim,  para  que  não  pairem  quaisquer
dúvidas,  passa-se  a  transcrever  a  ementa  da  decisão  hostilizada,  que
certamente evidenciará que a prestação jurisdicional fora ao todo esgotada,
sem  deixar  lacunas.  Observe-se  inclusive,  os  fundamentos  do  acórdão
restam-se claros na ementa:
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PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  de  Instrumento  –
Cumprimento  de  sentença  –   Impugnação  ao
cumprimento de sentença recebida sem efeito suspensivo
– Irresignação – Alegação de acordo firmado entre as
partes e de que a obrigação foi cumprida – Verificação
de que o acordo foi considerado inexistente em decisões
acobertadas  pelo  manto  da  coisa  julgada  material  –
Questão também discutida em sede de ação rescisória –
Trânsito em julgado – Matéria decidida anteriormente –
Preclusão  –   Inexistência  de  fundamentos  relevantes
para  a  atribuição  do  efeito  suspensivo  à  impugnação
oposta – Desprovimento.

–  Se  a  questão  relativa  à  validade  do  acordo
extrajudicial já foi alegada e discutida anteriormente, a
rediscussão é  impossível,  sendo desarrazoado admitir
que a parte fique renovando sua insurgência ao longo
de  toda  a  tramitação  processual,  mormente  quando
houve explícito pronunciamento pelo julgador em torno
do assunto.

– “Nos termos do art. 475-M, introduzido no Código de
Processo Civil pela Lei n.º 11.232/2005,  a impugnação
ao cumprimento de sentença não é dotada, em regra, de
efeito suspensivo, tal como os Embargos à Execução de
título executivo extrajudicial (art. 739-A), salvo quando
o  magistrado  verificar,  após  requerimento  do
interessado,  a  existência  de  fundamentos  relevantes,
bem como o preenchimento dos pressupostos do fumus
boni iuris e periculum in mora.” (STJ - AgRg no AREsp
299.773/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA
TURMA,  julgado  em  23/04/2013,  DJe  02/05/2013)”.
(grifei).

Destarte,  a  decisão  objurgada  teceu
suficientes  considerações, lastrando-se  na  substanciosa  fundamentação  a
que faz referência,  depreendendo-se dos embargos que,  a  título  de suprir
alegada omissão, pretende a embargante, na realidade, o reexame da causa.
Entretanto, conforme já destacado alhures,  os embargos  declaratórios não
constituem meio hábil para isso.

Finalmente, o reexame almejado e o intuito
procrastinatório são nítidos, uma vez que a validade do acordo extrajudicial já
havia sido apreciada em outros agravos de instrumento,  que considerou a
avença inexistente, e até mesmo em ação rescisória, tendo, sobre a questão,
operado a preclusão, mas a empresa continua a pugnar pela rediscussão da
questão há muito superada, o que é impossível, sob pena de eternizar a lide.

Sendo  os  embargos  meramente
procrastinatórios, aplica-se a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da
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causa,  a  qual  deve ser  revertida  em favor  da  embargada,  nos  termos  do
parágrafo único do art. 538 do CPC.

Ante o exposto, por não padecer o acórdão
dos vícios processuais de omissão, contradição e obscuridade, REJEITO OS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS e aplico à embargante multa de 1% (um por
cento) sobre o valor da causa, nos termos do parágrafo único do art. 538 do
CPC.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado,  com jurisdição plena, em
substituição a Exma. Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 01 de setembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

6


	A C Ó R D Ã O
	EMBARGOS DE DELCARAÇÃO nº 0802323-60.2003.815.2001
	RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
	R E L A T Ó R I O
	ESMALE – ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DA SAÚDE LTDA opôs embargos de declaração contra acórdão (fls. 194/199) que desproveu agravo de instrumento interposto em face da ora embargada, PAULA FRANCINETE DUTRA BASTO.
	V O T O



